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Regulamentação da 
EC 108/2020 ainda 

inconclusa 

Remessa para 
regulamentação 
posterior foi uma 
opção equivocada da 
PEC 15/2015, porque 
amplia o risco de 
guerra fiscal de 
despesas 



Regulamentação fatiada 
da EC 108/2020: guerra 

fiscal de despesas 

Dispositivos extremamente sensíveis do seu 
regime jurídico foram remetidos para 
regulamentação posterior:  

1) Critérios para distribuição de, no mínimo, 
10% até, no máximo, 35% do ICMS a ser 
repartido pelos Estados com os seus 
respectivos municípios, conforme "indicadores 
de melhoria de resultados de aprendizagem e 
de aumento da equidade, considerado o nível 
socioeconômico dos educandos“ – art. 158, 
parágrafo único, II da CF; 

2) Garantia de "participação da sociedade nos 
processos de formulação, de monitoramento, de 
controle e de avaliação" de políticas sociais em 
seu respectivo processo de planejamento – art. 
193, parágrafo único da CF;  



Regulamentação fatiada 
da EC 108/2020: guerra 

fiscal de despesas 
3) Pactuação federativa de "condições 
adequadas de oferta" de ensino em aderência 
ao conceito de Custo Aluno Qualidade (CAQ), 
para fins de padrão mínimo de qualidade – art. 
211, §7º da CF/1988; 

4) "Normas de fiscalização, de avaliação e 
de controle das despesas com educação nas 
esferas estadual, distrital e municipal" – art. 
212, §9º da CF, em busca de resguardar "a 
transparência, o monitoramento, a 
fiscalização e o controle interno, externo e 
social dos fundos (...), assegurada a criação, 
a autonomia, a manutenção e a consolidação 
de conselhos de acompanhamento e controle 
social, admitida sua integração aos 
conselhos de educação“ – art. 212-A, X, 
alínea “d” da CF; 



Regulamentação 
da EC 108/2020 

ainda inconclusa 

5) Fixação de "condicionalidades de 
melhoria de gestão" e "indicadores a 
serem definidos, de atendimento e 
melhoria da aprendizagem com redução 
das desigualdades, nos termos do 
sistema nacional de avaliação da 
educação básica" para fins de acréscimo 
premial na complementação federal ao 
Fundeb – art. 212-A, V, alínea “c” da CF; 

6) Metodologia de cálculo do valor anual 
por aluno (VAAF) e do valor anual total 
por aluno (VAAT) – art. 212-A, VI e X da 
CF; 

 

 



Regulamentação fatiada 
da EC 108/2020: guerra 

fiscal de despesas 

7) "Organização dos fundos (...) e a 
distribuição proporcional de seus 
recursos, as diferenças e as ponderações 
quanto ao valor anual por aluno entre 
etapas, modalidades, duração da jornada 
e tipos de estabelecimento de ensino, 
observados as respectivas 
especificidades e os insumos necessários 
para a garantia de sua qualidade” – art. 
212-A, X, “a” da CF; 

8) Estabelecimento do "conteúdo e (d)a 
periodicidade da avaliação, por parte do 
órgão responsável, dos efeitos 
redistributivos, da melhoria dos 
indicadores educacionais e da ampliação 
do atendimento" – art. 212-A, X, “e” da CF;  



Regulamentação fatiada 
da EC 108/2020: guerra 

fiscal de despesas 

9) Definição de "piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério da 
educação básica pública” – art. 212-A, XII da 
CF; 

10) "Ponderações" relativas ao "nível 
socioeconômico dos educandos e aos 
indicadores de disponibilidade de recursos 
vinculados à educação e de potencial de 
arrecadação tributária de cada ente federado, 
bem como seus prazos de 
implementação" como critério adicional de 
repartição dos recursos dos fundos – art. 212-A, 
§2º; e 

11) Critérios de destinação de parte dos 
recursos adicionais da complementação federal 
ao Fundeb para a educação infantil – art. 212-A, 
§3º da CF. 



Adiar é uma forma de 
ajustar 

Majoração dos recursos 
federais diferida em seis anos 

no ADCT 

"Art. 60. A complementação da União referida 
no inciso IV do caput do art. 212-A da 
Constituição Federal será implementada 
progressivamente até alcançar a proporção 
estabelecida no inciso V do caput do mesmo 
artigo, a partir de 1º de janeiro de 2021, nos 
seguintes valores mínimos: 

I - 12% (doze por cento), no primeiro ano; 

II - 15% (quinze por cento), no segundo ano; 

III - 17% (dezessete por cento), no terceiro ano; 

IV - 19% (dezenove por cento), no quarto ano; 

V - 21% (vinte e um por cento), no quinto ano; 

VI - 23% (vinte e três por cento), no sexto ano. 

Rediscussão do rateio 
federativo do Fundeb em seis 

anos no ADCT 

"Art. 60-A. Os critérios de distribuição da 

complementação da União e dos fundos a 

que se refere o inciso I do caput do art. 212-

A da Constituição Federal serão revistos em 

seu sexto ano de vigência e, a partir dessa 

primeira revisão, periodicamente, a cada 10 

(dez) anos." 
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Adiar é uma forma de 
ajustar 

Majoração dos recursos 
federais diferida em seis anos 

na Lei 14.113/2021 – 10,5% 

"§ 1º  A parcela da complementação de que trata o 
inciso II do caput do art. 5º desta Lei observará, no 
mínimo, os seguintes valores: 

I - 2 (dois) pontos percentuais, no primeiro ano; 

II - 5 (cinco) pontos percentuais, no segundo ano; 

III - 6,25 (seis inteiros e vinte e cinco centésimos) 
pontos percentuais, no terceiro ano; 

IV - 7,5 (sete inteiros e cinco décimos) pontos 
percentuais, no quarto ano; 

V - 9 (nove) pontos percentuais, no quinto ano; 

VI - 10,5 (dez inteiros e cinco décimos) pontos 
percentuais, no sexto ano.” 

"§ 2º  A parcela da complementação de que 
trata o inciso III do caput do art. 5º desta 
Lei observará os seguintes valores: 

I - 0,75 (setenta e cinco centésimos) ponto 
percentual, no terceiro ano; 

II - 1,5 (um inteiro e cinco décimos) ponto 
percentual, no quarto ano; 

III - 2 (dois) pontos percentuais, no quinto 
ano; 

IV - 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) 
pontos percentuais, no sexto ano.” 

Majoração dos recursos 
federais diferida em seis anos 

na Lei 14.113/2021 – 2,5% 
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Lei 14.113, de 25 de 
dezembro de 2020 

 

• Preocupação com a terceirização 
admitida pelo art. 7º, §3º, I da Lei 
14.113/2020 (creche, pré-escola, 
educação do campo e especial) – o 
que são os “padrões mínimos de 
qualidade definidos pelo órgão 
normativo do sistema de ensino”? 

• 50% da complementação federal do 
art. 212-A, V, “b” da CF (VAAT) deve 
ir para o ensino infantil (art. 212-A, 
§3º da CF e art. 28 da Lei 
14.113/2021), ou seja, 5,25% podem 
ser “terceirizados” 



Lei 14.113, de 25 
de dezembro de 

2020 
 

Complementação 
federal ao FUNDEB 

premial - 
condicionalidades 

 
 



Lei 14.113, de 25 
de dezembro de 

2020 
 

Complementação 
federal ao FUNDEB 

premial – 
metodologia de 

cálculo de 
indicadores 

 
 

 



Lei 14.113, de 25 
de dezembro de 

2020 
 

Complementação 
federal ao FUNDEB 
premial – medida 
de equidade de 
aprendizagem 

 
 



Subvinculação para a remuneração dos 
profissionais da educação à luz do art. 206, V da 
CF e da estratégia 18.1 do PNE: risco em relação 

à terceirização 

• Arts. 7º, §3º e 26 da Lei 14.113/2021 – quadro 
docente das conveniadas terá garantia do piso do 
magistério?  

• Risco de passivo trabalhista, inclusive à luz do art. 
51 da Lei 14.113/2021 (plano de carreira); 

• Falta de razoabilidade em distorções 
remuneratórias com os recursos do Fundeb da rede 
própria e da rede conveniada 

 



Subvinculação para despesas de capital: 
o maior custo é a manutenção e  

a falta do CAQ como referência qualitativa do 
que efetivamente é necessário 

“Art. 27.  Percentual mínimo de 15% (quinze por 
cento) dos recursos da complementação-VAAT, 
previstos no inciso II do caput do art. 5º desta Lei, 
será aplicado, em cada rede de ensino beneficiada, 
em despesas de capital.” 

Lei 14.113/2021 



Vedações:  
descumprimento do PNE e a falta do CAQ 

impedem o gasto mínimo material em educação 

“Art. 29.  É vedada a utilização dos recursos dos Fundos para: 

I - financiamento das despesas não consideradas de manutenção e 
de desenvolvimento da educação básica, conforme o art. 71 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

II - pagamento de aposentadorias e de pensões, nos termos do § 7º 
do art. 212 da Constituição Federal; 

III - garantia ou contrapartida de operações de crédito, internas ou 
externas, contraídas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios que não se destinem ao financiamento de projetos, de 
ações ou de programas considerados ação de manutenção e de 
desenvolvimento do ensino para a educação básica.” 

Lei 14.113/2021 
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Falta do CAQ e 
padrão mínimo de 

qualidade 

“Art. 49.  A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios deverão assegurar no 
financiamento da educação básica, previsto 
no art. 212 da Constituição Federal, a melhoria 
da qualidade do ensino, de forma a garantir 
padrão mínimo de qualidade definido 
nacionalmente. 

§ 1º  É assegurada a participação popular e da 
comunidade educacional no processo de 
definição do padrão nacional de qualidade 
referido no caput deste artigo. 

§ 2º  As diferenças e as ponderações aplicáveis 
entre etapas, modalidades, duração da jornada e 
tipos de estabelecimento de ensino da educação 
básica, bem como seus custos médios, de que 
trata esta Lei, considerarão as condições 
adequadas de oferta e terão como referência o 
Custo Aluno Qualidade (CAQ), quando 
regulamentado, nos termos do § 7º do art. 211 
da Constituição Federal.” 

Lei 14.113/2021 
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Erosão da base de 
cálculo do Fundeb 

“Art. 52.  Na hipótese prevista no § 8º do art. 
212 da Constituição Federal, inclusive quanto 
a isenções tributárias, deverão ser avaliados 
os impactos nos Fundos e os meios para que 
não haja perdas ao financiamento da 
educação básica. 

Parágrafo único. Para efeitos do disposto no 
caput deste artigo, deve-se buscar meios 
para que o montante dos recursos vinculados 
ao Fundeb nos entes federativos seja no 
mínimo igual à média aritmética dos 3 (três) 
últimos exercícios, na forma de 
regulamento.” 

Lei 14.113/2021 
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